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			PREFÁCIO


			A abordagem teórico-empírica da urbanização em países subdesenvolvidos, ou, como preferem alguns - países em desenvolvimento, tem sido um espaço rico de produção de conhecimento sobre a realidade das cidades. O que acontece nesse espaço-território das pessoas em interação oferece a estudiosos e pesquisadores uma variada gama de questões a investigar, aos gestores desafios a enfrentar; a seus habitantes, embates a travar e, a todos, a luta permanente por uma convivência mais saudável e mais humana. 


			Se gestores e habitantes não têm como escapar destes desígnios, pesquisadores são chamados ou se põem em direção a estes temas por diferentes razões – via de regra, nenhuma relacionada à falta de opções. A variada gama de questões a investigar são, em geral, produto da curiosidade e do compromisso que assumem (ou não) frente à realidade e a preocupações que se interpõem em seus estudos e aproximações teóricas. 


			Esta situação coloca, então, um imperativo aos estudiosos e investigadores brasileiros, especialmente em contexto acadêmico-científico em que predominam as métricas do produtivismo, articuladas à chamada internacionalização da produção científica. Como sói acontecer em países na periferia do sistema capitalista, essa internacionalização exige a submissão à agenda de editores e planificadores estrangeiros, com impactos significativos inclusive sobre o estudo de temas tão importantes aos países latino-americanos e, especificamente, para o Brasil.


			O que mostra a aparência do produtivismo, e o justifica, são os processos de avaliação, caracterizados pela excessiva valorização da quantidade e a indiferença pela qualidade ou pertinência da produção científico-acadêmica ao contexto em que é produzida. No entanto, a análise de sua essência revela a decisiva subsunção à lógica capitalista que transforma todos os bens materiais e simbólicos em mercadoria. Que expressa e exige, no cotidiano do trabalho docente e das universidades, a predominância de uma racionalidade técnica, pragmática e simplista, frente a problemas tão complexos. Movidos por uma internacionalização subordinada passa-se a responder a condições de produção, circulação e consumo ditadas externamente, reproduzindo a dependência estrutural das periferias do mundo. A revitalização do bairro do Recife Antigo pode mostrar essa mesma questão por outro ângulo, ou seja, a partir da produção real no território, quando um espaço habitacional histórico e peculiar, se transforma, por influências externas, em um espaço para o turismo empacotado ao gosto do consumo. 


			O trabalho que nos oferecem Fernando e Cristóvão neste livro é o contraponto à internacionalização descolada do real, ao produtivismo diletante e à pseudoneutralidade axiológica tão valorizada nos últimos tempos. Os autores ousam penetrar na realidade desde abordagens substantivas para atacar as especificidades locais e suas dinâmicas. O vibrante cenário/contexto que apresentam nos instiga a pensar a cidade como uma teia de relações de produção, a compreendê-la também como espaço vital de tensões – e tensão, como explica Houaiss significa, em sentido figurado “o estado do que ameaça romper-se”. 


			A meu ver, é esta compreensão que nos proporciona a leitura de Cidade Titânica. O Recife das desigualdades vai se mostrando a cada capítulo, como um passeio pela cidade dos mais altos e elegantes prédios à beira-mar e, simultaneamente, das mais precárias palafitas à beira do mangue. Dos edifícios decorados com belas esculturas, atrás de altos muros, protegendo a privacidade de proprietários individuais que circulam por ruas abarrotadas de automóveis-casulos, em meio ao caos de desesperados que lutam pela sobrevivência em um circuito público de calçadas esburacadas, lixos transbordantes, canais atulhados e “a mesma fedentina do dia anterior”, como cantou Chico Science. Como não ver, através das lentes que nos propõem Fernando e Cristóvão, a produção de valor privado sobre espaços públicos tão deteriorados, como me soprou um querido amigo recifense em noite de saudade e apreensão? 


			É que o espaço, como produção social, é também histórico e, como já disse Milton Santos, nos países subdesenvolvidos, se caracteriza primeiramente pelo fato de se organizarem e se reorganizarem em função de interesses distantes e, frequentemente, em escala mundial. Nada que nossa história colonial não nos permita compreender. Não é de se espantar, portanto, que o espaço urbano em nosso País, e no caso ricamente analisado neste livro - a cidade do Recife, seja marcado pelas enormes diferenças de renda na sociedade, percebidas de diferentes modos, sob diferentes perspectivas. Sob as lentes saudosas e melancólicas de um Manoel Bandeira, evocando o Recife em que [...] as famílias jantavam (!!!) “tomavam a calçada com cadeiras mexericos namoros risadas a gente brincava no meio da rua [...]”. Ou sob a lama que sintetiza a dialética do homem-caranguejo de Josué de Castro, ou ainda sob o aviso de Chico Science de que a cidade se apresenta como “centro das ambições para mendigos ou ricos e outras armações”. Ou, como muito bem sintetizado no título, a Cidade Titânica, aquela que existe desde o início dos tempos de Brasil, como porto, tornada cidade por desígnio estrangeiro e, desde sempre, o espaço do conflito, das tensões, e das vivências cotidianas que espelham as relações de produção vigentes desde tempos quase imemorais que, entretanto, não podemos esquecer para a possibilidade de construir diferente futuro. 


			Sueli Goulart (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL)


			Maio de 2019


		




		

			APRESENTAÇÃO


			 Ao longo do século XX, o mundo observou o crescimento expressivo das grandes cidades, tornando-se um espaço primordialmente urbano. A transição de uma economia agrária para um sistema de escala industrial ocasionou fortes migrações para os centros urbanos que passaram a lidar com expressivos contingentes populacionais em condições de pobreza, sem qualquer perspectiva real e vivendo em infraestruturas precárias, na medida da insuficiente capacidade de absorção da mão de obra campesina por parte das indústrias e do setor de serviços que passava a se estabelecer nas cidades. Esse era o retrato das grandes cidades industriais do final do século XIX, desiguais, sujas e urbanisticamente caóticas. 


			Durante Revolução Industrial, em meados do século XIX, o mundo já apresentava um contingente populacional muito maior nas áreas urbanas, tendência que se consolidou ao longo da segunda metade do Século XX. Storper, Marrewijk e Van Oort (2012) relataram que, em 1500, a população mundial era de aproximadamente 488 milhões. Em 1950, essa população era de 2,5 bilhões de pessoas. Entre 1950 e 2010, a população global saltou para 7 bilhões de habitantes. Esses dados denotam que em 450 anos houve um crescimento de 2 bilhões de habitantes no mundo, ao passo que entre 1950 e 2010 esse crescimento foi de 4,5 bilhões de pessoas, ou seja, a urbanização trouxe consigo um aumento significativo das taxas de crescimento populacionais e enormes desafios para a gestão dos grandes aglomerados urbanos, formados a partir dessa transição. As desigualdades sociais e de acesso aos serviços e à infraestrutura urbana são situações inerentes à formação das cidades e essa condição só começou a mudar, na Europa, a partir do Século XIX.


			Quando se consideram as metrópoles latino-americanas, além de algumas das questões aduzidas, é importante que seja identificado e analisado o modo como as transformações de um modelo agrícola para um industrial se refletiu das metrópoles para as colônias, posto que essa transição histórica não ocorreu ao mesmo tempo na Europa e na América Latina. Do mesmo modo que a mudança para a sociedade e economia pós-industriais não se constituiu de maneira similar nessa região, assim como seus efeitos não se fizeram perceber de modo análogo.


			A história contada a partir da metrópole aprisiona e induz a uma análise pautada pelas peculiaridades europeias, desconsiderando as idiossincrasias coloniais. Destaca-se o fato da revolução dos países latino-americanos ter sido consolidada entre a segunda e quinta décadas do Século XIX. Ou seja, enquanto algumas sociedades europeias já tinham que lidar com processos de desindustrialização, como é o caso da Inglaterra, em países como o Brasil, a fase industrial ainda estava se consolidando. 


			Outro ponto a ser discutido é a questão da luta de classes e do sentimento de classe. Falando especificamente do caso brasileiro, é difícil perceber uma concepção ideológica à feição do padrão europeu. Os discursos capitalistas e anticapitalistas são exógenos, não surgiram organicamente de uma luta de classes configurada entre grupos com perfis ideológicos relativamente concebidos. O que moveu, e ainda move, a política brasileira é muito mais o pragmatismo de poder na relação entre as elites e as populações dos países. O pragmatismo político está diretamente relacionado com uma espécie de resiliência conceitual que interpreta os discursos ideológicos a práticas políticas convenientes. Infere-se que a lógica de classes só vem aparecer parcamente na década de 1970 com os movimentos sindicais, mas, ainda assim, é difícil estabelecer que a partir desse momento a ideia de luta de classes passou a se consolidar com alguma clareza. 


			A questão colonial gerou marcas profundas na formação das sociedades latino-americanas e isso se refletiu na estruturação do sistema econômico e político dessas regiões, gerando efeitos nas formas de ocupação dos territórios, sendo o patrimonialismo uma das heranças culturais mais representativas e que vai ser significativamente relevante para a compreensão da forma urbana nas megalópoles regionais.


			De certo modo, valores oriundos de uma profunda relação de distância do poder, como caracteriza Gert Hofstede (1991), conduziram a uma alienação e a um distanciamento do sentido de cidadania, levando à percepção de alteridade na relação do público com o privado, que constituem formas essenciais da conformação das cidades. Destarte, percebe-se certa alienação política, que enseja a presença do personalismo em detrimento de uma visão ideologizada. As ideologias são convenientemente deturpadas para servir ao pragmatismo político dos agentes da cidade, de modo que as alianças, ao longo da história, colocam em lados opostos ou iguais as forças políticas consolidadas, independentemente de configurações amparadas por arcabouços ideológicos. Esse raciocínio será retomado ao longo do livro. 


			Sendo as cidades reflexos espaciais das condições econômicas, políticas e sociais, a formação dos aglomerados urbanos brasileiros tendeu a reproduzir, em seus territórios, a estrutura e as práticas vigentes. As metrópoles brasileiras são e sempre serão um grande desafio a ser desvendado pelos pesquisadores, gestores e cidadãos. Compreender as razões das imensas desigualdades, bem como da urbanização difusa e fragmentada da maioria das áreas metropolitanas consubstancia-se em elemento essencial para a elaboração das políticas públicas e mensuração dos seus efeitos, assim como para instituir a capacidade de agir de modo mais efetivo no cenário urbano.


			A generalização dos conceitos sobre cidades globais legitimou um movimento dos gestores públicos em direção a novos princípios e prioridades no contexto metropolitano que, de modo geral, priorizam aspectos relacionados à ordenação urbana, às parcerias com o mercado e às intervenções urbanísticas voltadas para os interesses dos parceiros estratégicos. Instituiu-se uma visão de cidade como mercadoria, focada em aprimoramento dos equipamentos urbanos visíveis e desejáveis para a captação de recursos do mercado. Essa ideia trouxe a possibilidade de intervenções importantes em algumas áreas, mas apresentou como externalidade negativa o aumento das distorções socioespaciais, que tenderam a maximizar relações de segregação e segmentação dos espaços.


			O crescimento das cidades brasileiras, em grande parte, não veio acompanhado de desenvolvimento humano e social compatíveis. Apesar de períodos de crescimento econômico significativos e de maior acesso a bens de consumo e melhores níveis educacionais, do ponto de vista das condições de desenvolvimento humano, nas grandes metrópoles brasileiras as distorções ainda são imensas.


			Cabe aos gestores públicos ultrapassarem as análises disciplinares, suscitando uma imbricação teórico-conceitual que permita perceber a multiplicidade de aspectos que vão além do econômico e do social. Faz-se necessário compreender aspectos históricos e simbólicos que se constituem em filtros para as análises e ações no âmbito metropolitano. Os estudos urbanos necessitam de múltiplas perspectivas que possibilitem analisar as realidades das metrópoles de forma mais ampla, de modo a permitir o surgimento de alternativas de gestão que estejam coadunadas com os interesses da sociedade, do mercado e do poder público. 


			Esse livro se debruça sobre a realidade do Recife, uma das maiores e mais desafiadoras metrópoles brasileiras. A bela capital de Pernambuco se consolidou a partir da gradual desaceleração econômica da cidade de Olinda, e se efetivou com a destruição desta pelas tropas holandesas no século XVII. Desde então, a cidade cresceu e tornou-se um dos principais centros econômicos da região nordeste do Brasil. Como toda metrópole brasileira, nasceu desigual e continuou reproduzindo essa desigualdade em diferentes momentos e de diversas formas. Esses fatores remetem, também, ao desenvolvimento urbano da cidade, mais precisamente à sua divisão territorial para ocupação, desde as capitanias hereditárias até a sua consolidação como aglomerado capitalista e urbano. 


			Doravante, a dinâmica de apropriação do espaço seguiu a mesma lógica de constituição e estruturação da sociedade recifense, na qual se estabeleceu, de um lado, a propriedade do espaço por parte das classes mais abastadas e, do outro, uma resignação social transcendental da classe mais pobre. O papel do poder público, em um Estado democrático de direito, é atuar para equilibrar forças e garantir o bem comum, entretanto, no caso da ocupação urbana do Recife, percebe-se que não houve planejamento nem execução das políticas públicas necessárias ao alcance dessas metas prerrogativas, exceto algumas ações esporádicas do poder público para conter as rebeldias e convulsões sociais que surgiram ao longo da rica história da cidade. 


			A ideia de uma classe popular cidadã, participante do processo político, se consolida no contexto das lutas políticas do campo com a agregação de ideologias socialistas ao discurso de alguns grupos sociais, influenciados pela divulgação de ideias e atuação de partidos políticos europeus, como o comunista e o trabalhista. As experiências da esquerda ideológica no Brasil remontam à fundação do Partido Comunista (PCB), no primeiro quartil do século XX e do Partido dos Trabalhadores (PT), já na década de 1970, que conseguiram arregimentar uma elite intelectual e parte da população pobre, ainda que a adesão a essas siglas tenha se dado muito mais em virtude dos personagens políticos do que de uma interpretação ideológica dos programas partidários. O patrimonialismo e o personalismo mantiveram-se presentes, e os movimentos acabaram por se vincular a personagens mais do que a lutas de classes e ideologias. Mesmo partidos que nasceram ideológicos, com o tempo e em favor do exercício contínuo do poder, entregaram-se ao pragmatismo político, típico da realidade brasileira. O próprio sistema político conduz à necessidade de aderir ao fisiologismo e às alianças espúrias para permitir a governabilidade.


			É nesse cenário de pragmatismo político que as relações entre o público e o privado acabam se impregnando de práticas sociais e políticas que fogem aos auspícios constituintes naturais dos atores. Mecanismos de cooptação, típicos das práticas do poder, desestabilizam condições de atuação consonantes com os ditames político-sociais desejáveis aos atores e conduzem à contaminação de interesses dos mais fortes em direção aos politicamente mais fracos. As desigualdades sociais e políticas conduzem a uma distribuição assimétrica das populações no território, onde os espaços são ocupados mediante as condições econômicas dos cidadãos. Como afirma Rosenthal (2008), a prerrogativa de se movimentar escolhendo os espaços da cidade é das classes mais abastadas e, ao se utilizarem dessa prerrogativa, vão estabelecendo mudanças nas convenções urbanas vigentes, gerando ciclos de vida espaciais nas diversas áreas das cidades. 


			Diante desse processo de movimentação urbana, a ocupação espacial fragmentada do território recifense se apresenta como a face constituinte de sua configuração atual. A distribuição das moradias, na perspectiva da estruturação social vigente, se refletiu nas divisões espaciais da cidade, sendo consolidadas e reproduzidas ao longo da história. Os espaços, representados pelas subunidades territoriais, expressam e reproduzem as desigualdades sociais, apresentando áreas claramente ou implicitamente divididas a partir da condição socioeconômica da população. Um sentido de estratégia e planejamento, ou pelo menos uma tentativa de fazê-lo foi instituída durante o período autoritário militar.


			O período autoritário dos governos militares, de 1964 a 1985, foi marcado pela implantação do planejamento compreensivo, sendo o Recife integrado como sede de uma região metropolitana, composta, inicialmente, de oito municípios. Conforme salienta Brito (2004), seguiu-se que, através do Decreto-Lei No 200/67, o grande canal de execução do planejamento representado pela descentralização neste organograma funcional do período militar, 


			viabilizou-se pela “autarquização”, tendo em vista que reduziram-se drasticamente as funções e as competências das unidades federadas e dos municípios. Como exemplo, cita-se a vinculação direta que os programas relacionados ao planejamento urbano, com a criação das RM’s, passaram a ter com as instituições especialmente criadas para este fim. [...] O que se constata, portanto, é que o conceito de descentralização foi precedido, na prática, de um grandioso aparato institucional e autárquico, que representou o enorme acúmulo de atribuições que assumiu o Poder Central. Podendo-se sustentar que o decreto em tela, ao consagrar todos os dispositivos necessários à reforma estatal, patrocinou uma gestão super centralizada, numa aparelhagem estatal mais complexa e mais pesada, na qual a descentralização que se seguiu, adquiriu um caráter expropriatório das competências das unidades federadas. 


			Os Governos Militares, instaurados a partir da deposição de João Goulart, assumiram a direção do país sob o desígnio de restaurar a ordem e recolocá-lo em uma nova trajetória de crescimento. Como estratégia de intervenção, elegeram o “insulamento burocrático” como uma espécie de barreira para isolarem-se do eco das pressões da sociedade e para minimizarem a participação do poder legislativo. A excessiva centralização do poder político consolidou-se em direção à montagem de uma estrutura empresarial e fundacional/autárquica que criou o orgânico necessário à operacionalização do aparelho tecnocrático dos Governos Militares. Definida essa estrutura, os princípios fundamentais do Decreto-Lei n º 200 previam uma gestão descentralizada, inserida no modelo autárquico adotado. Aos estados e municípios foi deferida, inicialmente, importância residual e condicional, em termos de participação no projeto desenvolvimentista. 


			Assim, conceitualmente falando, a descentralização no Governo Militar constituiu um processo anômalo, uma vez que elegeu a complexidade da estrutura adotada. A excessiva ênfase em um processo de acumulação e de formação bruta de capital, relegou para um momento mais propício um efetivo comprometimento do Governo para com as políticas públicas voltadas para uma melhor distribuição de renda. Providência essa, que nunca foi tomada, ainda que se releve a alavancagem que um programa nacional de habitação proporcionou, em termos de melhoria das condições de vida das classes de rendas média e baixa. Crises externas e endividamentos interno e externo, mais uma vez, mostraram-se com grande força para destruir plataformas ideológicas e recuperar das cinzas, as esperanças em um novo ciclo descentralizante. 


			O estancamento das possibilidades de crescimento, ainda que tenha sido pressentido pelos Governos Geisel (1974 a 1979) e Figueiredo (1979 a 1985) e suscitado uma linha de aproximação com estados e municípios no mister do planejamento global, anulou-se com o agravamento do déficit governamental e com o peso da estrutura estatal criada. O comprometimento do padrão de governança (crise fiscal), crise de governabilidade e déficit de “accountability” e de “responsiveness” foram consequências herdadas de uma fase de governo onisciente e excessivamente confiante que as condutas corporativas adotadas reverteriam-se, mais tarde, em uma conjuntura propícia aos anseios da sociedade.


			A Constituição de 1988 apresentou um novo pacto federativo que descentralizou a gestão pública pelo incremento de atribuições que foram repassadas aos municípios. Ocorreu um processo de negação do Planejamento Compreensivo, típico dos governos militares e, de certa forma, mantidos no primeiro governo civil pós-abertura política. O processo conturbado de transição culminou com uma tentativa de negar tudo aquilo que remetesse aos regimes totalitários, influenciando, fortemente, a Assembleia Nacional Constituinte. Então, o legislador, sob os auspícios de liberdade e respeito aos direitos do cidadão, configurou uma carta constitucional pautada na descentralização político-administrativa. 


			Ao mesmo tempo em que se assoberbaram as demandas, as receitas continuaram concentradas nas mãos do governo federal. Essa situação, quase paradoxal, ensejou novas formas de atuação dos governos municipais, imensamente dependentes dos repasses da federação, de modo a pavimentar o caminho de uma relação imbricada com o setor privado. Imbricada porque os papéis e as formas de atuar, muitas vezes, se interpenetram e se misturam, de modo a gerar conflitos de interesses desses entes com os interesses da sociedade em geral. Se a centralização tornou a gestão distante das demandas dos cidadãos, a descentralização gerou dificuldades na elaboração e perseguição de objetivos estratégicos e no financiamento das demandas municipais.


			A atividade de planejamento passou a se concentrar na gestão municipal o que, de certo modo, possibilitou ao gestor público compreender melhor as demandas locais e agir de modo operacionalmente mais efetivo. Entrementes, percebeu-se uma fragmentação significativa da perspectiva estratégica, mais ampla e condicionada a resultados de longo prazo. Diante de um processo fragmentário de interesses, bem como das dificuldades em fazer investimentos em infraestrutura e serviços públicos, conduziram a uma aproximação entre os setores público e privado com o intuito de instituir e efetivar as políticas públicas propostas pelos governos municipais vigentes.


			O presente livro apresenta um conjunto de artigos, alguns inéditos e outros publicados em eventos nacionais e internacionais, onde a complexidade e a multiplicidade de interpretações são postas como aspectos centrais que unem as obras e cria uma narrativa que dá sentido aos estudos conduzidos pelos autores em quase uma década de produções acadêmicas relacionadas ao desenvolvimento do Recife.


			Para obtenção do seu propósito, o livro foi dividido, além desta apresentação, em sete capítulos teóricos, uma conclusão e referências. 


			A primeira parte do livro, representada pelos capítulos de 1 a 4, versa sobre a formação socioeconômica e espacial da cidade, privilegiando aspectos históricos sociais e econômicos. Os capítulos de 5 a 7 tratam de trabalhos que tentaram aplicar construtos e modelos teórico-empíricos, de modo a fazer conjecturas acerca do futuro da cidade em face às mudanças nas relações político-institucionais consolidadas entre os agentes econômicos e o Estado, ao longo da trajetória histórica mais recente da cidade. Os capítulos trazem a relação entre o setor imobiliário e o poder público como forma de estabelecer parâmetros analíticos representativos das convergências e divergências percebidas ao longo de uma trajetória histórica quase sempre conturbada. 


			Observe-se que este livro não parte do pressuposto de que essas proposições esgotam as possibilidades de interpretação do complexo fenômeno econômico, político e social que configuram a formação urbana da cidade. Pretende-se, pelo contrário, possibilitar que gestores públicos e pesquisadores lancem mão de um conjunto de outras possibilidades teórico-conceituais e modelos empíricos, que auxiliem em suas decisões e agucem a interpretação crítica da realidade urbana de uma cidade multifacetada e essencialmente complexa. 


			Finalmente, no capítulo de conclusões (capítulo 8), os autores apresentam suas visões de cidade e de desenvolvimento urbano, a partir dos resultados de quase uma década de pesquisas e publicações realizadas acerca desse objeto de estudo.


			Os autores esperam que essa obra possa contribuir com outras proposições que permitam ampliar o escopo interpretativo da rica literatura urbanística existente acerca da cidade do Recife.


		




		

			CAPÍTULO 1


			O RENTISMO E O DESENVOLVIMENTO URBANO DO RECIFE (INTRODUÇÃO)


			O fato da gênese fundadora do Recife (sede metropolitana) não ter sido intencionalmente e originalmente direcionada, tal como ocorreu com Olinda, para uma condição de Vila (ANDRADE, 1997), distingue, por dedução lógica, um primeiro aspecto limitativo que alcança a sua trajetória subversiva rumo a essa posterior condição, ao cindir-se a relação umbilical e subalterna que a ligava a Olinda: a inexistência de uma base territorial própria (CAVALCANTI, 1977).


			O embrião da Cidade (“O Povo”, atual Bairro do Recife), tal qual se conhece atualmente, contrariaria a lógica das leis sociais para a apropriação e produção do espaço (HILLIER, 1985), ao se implantar, inicialmente, em aflorações de terras, bancos de areia e mangues situados, parte entre margens estuarinas do Capibaribe, parte tomados do mar, não fossem, ao menos, quatro evidências justificadoras:


			I- a intencionalidade da implantação de uma atividade portuária, base para o escoamento das exportações de pau-brasil e das futuras exportações de açúcar;


			II- um sistema de distribuição de terras definido pelo Donatário da Capitania, que deve ter alijado um contingente de indivíduos do sistema de posse da terra e, consequentemente, do exercício de uma atividade remunerada, forçando tais pessoas a ocuparem “terras que nenhum fruto davam”, situadas após o istmo que partia de Olinda, ou seja, a localidade, inicialmente, denominada “O Povo” - atual Bairro do Recife (CAVALCANTI, idem, opus citado); 


			III- a possibilidade de trabalho na atividade portuária, além da proximidade do mar e do rio, que colocava a pesca como alternativa de ganho e de subsistência para tais indivíduos;


			IV- a possibilidade de desenvolvimento do pequeno comércio (tavernas, bares e prostíbulos), consequência natural de uma atividade marítima (operações de embarque de mercadorias, de capatazia, docagem e armazenagem) bastante intensa para a época. 


			A dominação holandesa, entre 1630 e 1654, ao que as inferências lógicas indicam, a partir dos relatos históricos, possibilitou um processo de aceleração dessa apropriação e produção do espaço no Recife, vez que o projeto da “Mauritzstadt” idealizado por Nassau (ANDRADE, idem, opus citado), ao articular a interligação da sede (Bairro do Recife) com as ilhas e os aterros que lhe conferem essa feição singular, permite correlacionar duas variáveis que, embora já conhecidas, de forma estanque, parecem, a priori, ter consolidado sua condição de sociedade mercantil, rentista e, séculos mais tarde, industrial não açucareira. Trata-se da crescente importância como zona exportadora e as clivagens étnicas que se desenvolveram entre Olinda (burguesia açucareira) e Recife (comerciantes portugueses), desde a origem de ambas, e culminaram com o episódio da Guerra dos Mascates, em 1709, e com a subsequente elevação desta última à categoria de Vila independente de Olinda.


			O incêndio que destruiu Olinda, no período maurício da dominação flamenga, também é um ponto de ressalte, haja vista ter contribuído para colocar o Recife em uma trajetória de apogeu econômico e de condições sócio-políticas para exigir sua emancipação da Vila de Olinda e a afirmação de sua base territorial autônoma.


			Um segundo recorte temporal, quer por questões metodológicas, quer pela própria lógica dos acontecimentos, compreendeu o período que se seguiu à emancipação do Recife à categoria de Vila (1710) e se estendeu até 1827, que corresponde ao ano em que, após ter alcançado a categoria de cidade (1823), foi alçada à condição de Capital da Província de Pernambuco. Esse período, ao confirmar uma trajetória de independência que dá o tom de uma diversificação econômica que se cristaliza com o status de Cidade, consolida o Recife como um corredor regional para as exportações do açúcar, gerando-se, em decorrência, demandas espaciais crescentes, derivadas dessa ampliação da atividade econômica, ao tempo em que se exacerbam as clivagens étnicas, produzidas no âmbito da Província e pelos movimentos mais amplos de libertação do jugo português.


			 O referido momento histórico se mostrou ser o demarcatório de uma significante liderança do Recife em relação ao entorno que a circunscreve, que se estabelece antes mesmo de sua elevação à categoria de Cidade e que ressalta a formação de um crescente sentimento de identidade local (nas esferas política, econômica, social e da produção do espaço) em função dos movimentos nativistas, manifestações primeiras de um desejo de autonomia e de independência ante os colonizadores. Por certo, essa liderança foi o amortecedor temporal que esvaziou, gradualmente, a influência portuguesa (remanescente), à medida que o crescimento da atividade mercantil e portuária foi atraindo os contingentes de população de nativos que foram ocupando a espacialidade, gradativamente, sob o signo do improviso, o que, por outro lado, neutralizou e, paulatinamente, eliminou a hegemonia de Olinda.


			 O mencionado recorte, pela riqueza das conquistas e das transformações nos campos social, econômico e na produção do espaço, a exemplo do que foi descrito no primeiro recorte de tempo, pode ocultar um leque de correlações que, devidamente investigadas, poderão esclarecer os elementos que, na dinâmica histórica, vão compondo o constructo mutante, desde aquela época, de uma Cidade que conduzia, com contornos ainda imprecisos e de pouca visibilidade, a trajetória da metropolização.


			Um terceiro recorte temporal, que tem como marco inicial os anos que se subseguem a 1827 e que se encerrou, para efeito de análise, em 1943, evidencia uma trajetória expansionista da influência do Recife no cenário nacional, o qual começa por volta de 1850, em virtude de uma retração na produção aurífera da Província das Minas Gerais e de uma consequente expansão da exportação casada do açúcar pernambucano e do café de São Paulo.


			Neste intervalo, a abolição da escravatura é um acontecimento que, mormente relacionado com o agravamento da atividade açucareira, haja vista o impacto da eliminação do trabalho escravo (viés nas condições de trabalho) também interferiu na produção do espaço citadino (viés na morfologia urbana), ao implicar em numa demanda habitacional que se acomodou na ocupação de áreas naturalmente segregadas como mangues, encostas, morros, etc. Tal demanda foi decorrente de um êxodo consequente da libertação da população negra (marco de novas formas de segregação social), a qual para elas se dirigiu em busca de atividades remuneradas e de subsistência.


			O final do Século XIX e as duas décadas iniciais do Século XX são marcadas pela ênfase higienista, quando a Cidade se conscientiza dos problemas herdados de um crescimento histórico desordenado e improvisado de sua espacialidade, quando a inter-relação desses vieses torna-se mais evidente e pela necessidade de redirecionar a sua trajetória econômica, ainda que eminentemente embasada na economia açucareira, promovendo uma reforma urbana no Bairro do Recife com vistas a melhorar a mobilidade, a acessibilidade e a operacionalidade do Porto do Recife.
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